
,  V O L .  1 6 ,  N º  3 1,  B U E N O S  A I R E S ,  D I C I E M B R E  D E  20 10 ,  P P .  2 1 - 44 

A R T Í C U L O S

UNIVERSIDADE-SOCIEDADE NO BRASIL: INSISTIR NA 
EMPRESA PRIVADA OU CONSTRUIR OUTRO ENFOQUE 
ORIENTADO AOS MÚLTIPLOS ATORES SOCIAIS?

ROGÉRIO BEZERRA DA SILVA1

RESUMO

O objetivo deste trabalho é discutir como se tem alterado os enfoques acerca da 

ampla) ao atendimento das demandas cognitivas da empresa privada. Mesmo a 

financiamento público se tornando cada vez mais fundamental para a manuten-

-
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O objetivo deste trabalho é discutir como se tem alterado o enfoque acerca da 

-
mente, P&D) de um ator específico, a empresa privada.
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ser entendida de forma mais ampliada – vem sendo reduzida, nos últimos 30 

-

empresa privada, o Estado é o responsável pela quase totalidade do financiamen-
to da P&D da universidade pública brasileira.

Estado ser o maior financiador da pesquisa da universidade pública brasileira, 

futuros.

se apresenta já é amplamente conhecida. O que provavelmente será novidade 
para o leitor é destacar que, ao contrário do senso comum, a universidade é cada 

suas atividades de pesquisa.

A RELAÇÃO UNIVERSIDADE-SOCIEDADE DESDE  
UMA PERSPECTIVA TEÓRICA

-
versidade com a sociedade vem se alterando enormemente. A universidade, desde 

-
do que a universidade está adquirindo um papel social que vai muito além do 

), que teve grande 
The New Production of 

Knowledge, de autoria de Michael Gibbons et al., e o da Tripla Hélice (), que 
Universities and the Global Knowledge 

Economy: a Triple Helix of University–Industry–Government Relations, organizada 
por Henry Etzkowitz e Loet Leydesdorff, como a mais representativa.

Segundo esse enfoque da , desde as décadas de 1960 e 1970 vem se desen-
volvendo uma nova forma de se produzir conhecimento científico e tecnológico, 

novo modo de se produzir conhecimento (denominado por Gibbons et al. como 
Modo 2) teria como objetivo atender a demanda de atores sociais (seja a empre-
sa, o Estado ou, de forma mais geral, a sociedade) (Gibbons et al., 1994).
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os interesses políticos e o exercício do poder se tornariam predominantes (figura 1).

a ordem e a racionalidade (Schwartzman, 2002).

Figura 1
Modos de produção de conhecimento científico

Modo 1 (linear)

O conhecirnento básico é produzido antes 
e independentemente de aplicações

Organização da pesquisa de forma 
disciplinar

Organizações de pesquisa homogêneas

Compromisso estrito com o conhecimento: 
os pesquisadores não se sentem 
responsáveis pelas possíveis implicações 
práticas de seus trabalhos

Modo 2 (não linear)

O conhecimento e produzido no contexto 
das aplicações

Transdisciplinaridade

Heterogeneidade e diversidade 
organizacional

“ ” e reflexividade: os 
pesquisadores se preocupam e são 
responsáveis pelas implicações não-
científicas de seu trabalho

Fonte: Schwartzman (2002).

Ainda segundo o enfoque da , o mundo estaria entrando numa nova fase da 

possibilite a ela desenvolver novos processos produtivos ou difundir novas tecno-

haveria cada vez mais a necessidade de integrar as universidades ao processo de 
et al., 1994).

Outro ponto também fundamental que distinguiria os dois modos de produ-

Modo 1 seria orientada pela curiosidade e pelo desinteresse do cientista, estaria 
cada vez mais sendo guiada pelas necessidades estratégicas associadas ao desen-
volvimento econômico e social e a interesses políticos bem definidos. Dessa 

politics) muito distinto em 
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O método científico, que no Modo 1 era entendido como o caminho de se 

(Gibbons et al., 1994).

.
Segundo o enfoque da , estaria ocorrendo, também desde as décadas de 

1960 e 1970, um aumento da sinergia entre universidade e os setores produtivos 
(as empresas). Tal como alegam os autores alinhados a esse enfoque, estaria ocor-

-
versidades com vistas ao desenvolvimento de atividades conjuntas (Etzkowitz, 
1989). E essa sinergia estaria propiciando o aumento do desempenho econômico 
das empresas (Etzkowitz e Leydesdorff, 1995).

-
versidade com a sociedade. Nele, a universidade estaria incorporando o objetivo do 
desenvolvimento econômico as suas já clássicas atividades de ensino e pesquisa 

busca de um maior impacto econômico das pesquisas realizadas na universidade, em 
que a empresa adquiriria lugar central. Uma vez que ela é socialmente aceita como 
o ator mais apropriado para se produzir benefícios econômicos para sociedade.

, se enunciava a 
idéia central, que pode ser usada como uma síntese desse enfoque, de que a uni-

com conseqüentes resultados positivos para ambas, estaria cada vez mais eviden-

Ambos os enfoques –  e  –, além de serem tributários de referenciais 

conjuntura internacional e, também, de uma mesma matriz ideológica que pri-
-

versidade com a sociedade.
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no fato de terem sido construídos desde uma perspectiva que privilegia a formu-

como imagens de um futuro tendencialmente projetado pelos atores envolvidos 

-

 , foi apresentada 

-

-

O segundo aspecto está relacionado com a maneira como esses enfoques 

pela 
passado. A , mesmo com uma análise um tanto distinta da  nesse aspecto, 

um marco coevolucionista. Porém, na prática, esse enfoque implica uma proje-

NOVA PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO, TRIPLA HÉLICE  
E ECONOMIA DA INOVAÇÃO

 e da  

-

schumpete-
riana -

-
mento tecnológico (Dagnino, 2003).

schumpeteriano
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com qualidades excepcionais e com uma postura empreendedora e inovadora 

-

-
dimento daquilo que ocorria no ambiente da empresa.

-

diferenciados (Dagnino, 2003).
-

da empresa (Lundvall, 2001). A competitividade da empresa passou a ser enten-
dida como resultante de sua capacidade de gerar internamente um processo de 

mercado (Dagnino, 2003).
Nesse novo contexto, o objetivo principal da política científica e tecnológica 

-

conhecimento (de alta tecnologia). Nessa nova abordagem da Economia da 

Segundo essa nova abordagem, um ponto fundamental da política deveria ser 

universidade.

arranjos institucionais, tais como os pólos e parques de alta tecnologia. Nessa 
rede, a universidade teria o papel de promovedora do aprendizado científico e 
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atores que comporiam essa rede, na qual estariam integradas Universidade-
Empresa-Estado (Lundvall, 2001).

Na rede, a universidade deveria estar voltada ao ensino-aprendizagem focado 

exclusivamente na prática da pesquisa básica (desinteressada) (Lundvall, 2001).

 na década de 1990. Segundo ele, o Estado estaria 

conhecimento de forma compartilhada (Gibbons et al., 1994).
-

venientes no processo (Universidade-Empresa-Estado) de implementarem uma 
-

et al., 1994).
Para o enfoque da 

locais, com os seus distintos desenvolvimentos históricos (Etzkowitz, 2002).

-

uma economia global (Etzkowitz, 2002). Neste sentido, a política formulada 
desde o enfoque da  -

alta tecnologia.
O enfoque da 

-

Na medida em que o conhecimento fosse se tornando cada vez mais um 
insumo importantíssimo para o desenvolvimento socioeconômico, seria natural 

conhecimentos, se tornasse um ator social de destaque (Etzkowitz, 2002).
-

das desde o fim da Segunda Guerra Mundial, surge um enfoque, do lado da 
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economia, que busca analisar e orientar o comportamento do ator empresa dian-
 e  – 

(universidade, empresa e Estado) para seus mútuos fortalecimentos; ii) dilui-

-
terística que aproxima ainda mais a 

clara a respeito.

enfoques destacados acima, esquematizando-as no Quadro 1.

Quadro 1
Diferenças e semelhanças entre os enfoques

  
                       Enfoques

Características

Economia da 
Inovação

NPC TH

Foco no processo de produção da Tecnologia Ciência Tecnologia

Matriz Teórica Econômica Sociológica Sociológica
Privilegia o ator Empresa Universidade Universidade-

Empresa
Espaço de Incidência da Política é Global e Local Local (arranjos 

institucionais)

O direito de Propriedade 
Intelectual 

Debe ser 
garantido

Levanta a 
questão, mas não 
toma posição

Deve ser 
garantido

Fonte: elaborado pelo autor.
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TRÊS ENFOQUES, TRÊS ATORES E UMA ORIENTAÇÃO PARA  
A RELAÇÃO UNIVERSIDADE-SOCIEDADE

 e 
fundamentais que, somente para os fins analíticos deste trabalho, teriam papéis 

-

O PAPEL DA UNIVERSIDADE

Até meados da década de 1980, a universidade possuía, segundo a Economia da 
-
-

mercado (Ruiz, 2005).
A universidade estaria adquirindo nos últimos 30 anos um papel de destaque. 

Ela estaria se constituindo numa grande promovedora do desenvolvimento tec-
nológico por estar contribuindo para o aumento da produtividade industrial 
(Ruiz, 2005).

 estariam levando a 
universidade a tratar de forma mais objetiva seu papel de investigadora, permi-
tindo com que orientasse parte de suas atividades ao atendimento das demandas 

-
bém de resolver problemas específicos e aplicados (Ruiz, 2005).

Para a 

internacional estaria levando a um aumento do número de lugares potenciais 
em que se poderia produzir conhecimento científico e tecnológico (Gibbons et 
al., 1994).

-
didas, deixariam mais porosas as velhas linhas que demarcariam as fronteiras 

-
et al., 1994).

 se aproximam 
do enfoque da  quando destacam que o papel da universidade seria o de for-
madora de pessoal qualificado para atuar em atividades de P&D nas empresas. 
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, divergem no que diz 
respeito ao papel da universidade como empreendedora.

Segundo Etzkowitz (2002), em uma economia baseada no conhecimento, a 
universidade se converteria em um elemento-chave. Ela seria responsável pela 

-
pos de pesquisa. Neste sentido, a universidade adquiriria um novo papel: o de 
empreendedora. Esse último papel destacado para a universidade ainda é critica-

De acordo com o enfoque da , o empreendedorismo da universidade se 
daria em dois sentidos: 1) o de preparar as pessoas para aprenderem a agir e a 
pensar por conta própria, fazendo com que elas despertassem sua criatividade, 

empresas nas universidades.

O PAPEL DA EMPRESA

-
tos e de novos processos produtivos (Antonelli, 2002).

Para a  -
prios de P&D para desenvolver o conhecimento tecnológico que necessitam. 

-
dades (Gibbons et al., 1994).

O papel fundamental da empresa seria o de fazer com que o conhecimento 
produzido, seja em seu instituto de P&D ou na universidade, chagasse ao mer-

poderiam ocorrer nas universidades (Gibbons et al., 1994). Somente a empresa 

Para a , a empresa adquiriria o mesmo papel da universidade. Ela, por meio 
de seus institutos de P&D, produziria conhecimento e também formaria pessoal 
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O PAPEL DO ESTADO

-

(Cimoli et al., 2007).

originais. Para Cimoli et al., (2007), teria sido assim no passado e haveria poucas 

de novas tecnologias, de setores e de firmas específicas. O Estado deveria fomen-

explorados economicamente, de maneira consistente com os interesses de múlti-
plos atores (Cimoli et al., 2007).

Já para a , as políticas deveriam ser elaboradas com o objetivo de confrontar 

E o Estado deveria ser o intermediário desse processo (Gibbons et al., 1994).

-

et al., 1994).
Um dos papeis do Estado, no enfoque da , seria o de instituir uma políti-

conhecimento científico e tecnológico. Outro papel seria o de criar uma sobre-
-

-
-

tecnológico.

A RELAÇÃO UNIVERSIDADE-SOCIEDADE NO BRASIL NOS ÚLTIMOS 
TRINTA ANOS

-
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se reduziu drasticamente.
-

parques de alta tecnologia (), como o Silicon Valley e o Route 128, por diver-
sos países, inclusive os europeus.



Todavia, já em meados da década de 1980, se constatava que a maior parte 

produtivos era devido ao desenvolvimento da C&T no Brasil ser de complexidade 

Latina uma onda neo-vinculacionista (Thomas, Davyt e Dagnino, 1997). Essa 

modelo normativo para a economia industrial e, por outro, com as abordagens 

 e pela .

empresas de alta tecnologia. Nesse processo seria fundamental uma infra-estrutura 
tecnológica como a existente nos , que possibilitaria os vínculos entre as insti-

-
duziriam ao desenvolvimento econômico local e regional (Figueiredo, 2004).

competitividade de suas empresas, elas foram cada vez mais destacadas como 
centrais para o crescimento econômico. Nesse quadro, uma atitude pró-ativa de 
membros da comunidade científica já era esperada (Gomes, 2001). Essa atitude 

-

que disporiam de maiores recursos, mas o conjunto dos atores envolvidos no 
processo (Gomes, 2001).
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A competitividade das empresas de alta tecnologia, e conseqüentemente das 

gerar vínculos interinstitucionais entre universidade e empresa. Dessa forma, as 
-

 e, em menor medida, da  
foram, durante a década de 1990, rapidamente convertidos no modelo cognitivo 

para os setores produtivos, mas em fazer com que as universidades interagissem 

elas gerassem, a partir de seus grupos de pesquisa, empresas de alta tecnologia (os 
spin offs).

Esse foco, fundamentado pelo neo-vinculacionista, concebia que o essencial 

-

QUAIS OS RESULTADOS DA INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA NO BRASIL?

-

-
mento econômico associado.

daqueles atores (Empresa, Universidade, Estado) vistos como essenciais naqueles 
enfoques que influenciaram a pesquisa universitária. Esse comportamento está 
descrito a seguir.

O COMPORTAMENTO DA EMPRESA

 (Organisation for Economic Cooperation and 
Development). De fato, segundo dados da  (, 2000), dos setores 
industriais brasileiros, nenhum gasta mais do que o 4% de seu faturamento em 
P&D para poder ser considerado de alta tecnologia. Somente seis setores pode-
riam ser considerados de média tecnologia (1% a 4% do faturamento aplicado 
em P&D). E, o que é mais significativo, é que no Brasil os segmentos de baixa 
tecnologia correspondem a 84% da atividade industrial.
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Segundo os dados da  (, 2000; , 2003; , 2005), a inten-
sidade de P&D média da indústria nacional é baixa: o 0,64% em 2000; 0,53% 
em 2003; e 0,77% em 2005. Dados da  indicam que a intensidade de P&D 

e 1999 (Furtado, Quadros e Domingues, 2007).
O ano de 2003 representou queda dos investimentos em P&D na indústria 

-

geraram maior surpresa, principalmente por serem aqueles com maior intensida-
de em P&D no Brasil (Furtado, Quadros e Domingues, 2007).

empresas – privadas e públicas – localizadas no país possuem apenas 3 mil mestres 
e doutores atuando em atividades de P&D de acordo com a  (, 2005).

Isso significa que, caso esse estoque de mestres e doutores nas empresas apre-
sente um aumento de 10%, ter-se-ia no ano seguinte uma demanda adicional de 
300 mestres e doutores para uma oferta de 30 mil pós-graduados.

Outro dado importante é que das empresas localizada no Brasil, as estrangei-

-

60% no de materiais e equipamentos eletrônicos, o 31% no de instrumentos 

(Costa, 2003).
Deve-se também destacar um mito que segue fundamentando grande parte 

das medidas da 
-

rar da empresa privada doméstica e estrangeira.
Nos , entre os anos 1994 e 2004, apenas o 1,1% do que a empresa privada 

-
cificamente com as universidades (Science and Engineering Indicators, 2006).

Sobre a demanda do ator empresa por conhecimento produzido localmente, 
tal como se pretendia com a , como apontado por Celso Furtado já na déca-

-
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-
cionais e detinham a iniciativa nesse terreno.

empresas: um setor privado nacional formado por um limitado número de gran-
des firmas que sobreviviam com maior ou menor grau de autonomia e por um 
número considerável de pequenos empresários; um poderoso setor privado 
estrangeiro, orientado por dirigentes estrangeiros ou brasileiros, formado por 
filiais ou empresas subsidiárias de consórcios internacionais; um outro setor de 

do que competitivas. As empresas controladas diretamente pelo Estado tinham a 
exclusividade de certas áreas. Elas dominavam as atividades infra-estruturais ou cria-

manufaturas tradicionais. Ele também operava como subcontratista das empresas 
estatais e das estrangeiras. O grupo da empresas estrangeiras tinha o controle quase 

equipamentos em geral, que em conjunto eram as que mais se expandiam e as que 

-

apenas em produzir internamente o bem já fabricado nos países de capitalismo 

O COMPORTAMENTO DO ESTADO

apontado por Furtado (1974), o dado mais importante a assinalar, era a conside-

fortemente influenciada pelas grandes empresas.
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coletividade local, passou a ser um fator significativo no seu processo de desen-
volvimento brasileiro (Furtado, 1974).

-

conhecimento e os recursos humanos qualificados, que o complexo de C&T 

tecnológicas (Dagnino e Thomas, 1999).
Esses apontamentos revelam as características da  brasileira e o comporta-

vis-à-vis o 
panorama internacional. Mesmo diante dos diversos apontamentos que já 
haviam sido colocados nas décadas de 1960 e 1970 quanto a debilidades daque-

pela  e , mais recentemente, no contexto brasileiro a  continuou, e 
segue sendo, orientada por esses enfoques.

O COMPORTAMENTO DA UNIVERSIDADE

Uma análise mais crítica sobre a estrutura produtiva brasileira mostraria que, 

Isso porque, as empresas brasileiras eram (e continuam sendo), em sua maioria, 
filiais de firmas estrangeiras, que possuem seus próprios programas de lucro e inves-

laboratórios próprios de pesquisa, em seus países de origem (Leite Lopes, s/d).
Por sua vez, as empresas domésticas utilizam conhecimento científico e tec-

Uma vez que a demanda da sociedade brasileira (aquela minoria que pode con-

necessitariam investir em P&D local, desenvolvida nas universidades.
Admitindo que a comunidade científica aconselhasse o governo brasileiro a 

-
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-
-

Lopes, s/d).
Se essas empresas estavam operando com base nos trabalhos científicos e 

tecnológicos realizados no exterior, tornava-se claro que os pesquisadores forma-

-

com os laboratórios e universidades brasileiras (Leite Lopes, s/d).

publicados em periódicos indexados, utilizados usualmente para avaliar o poten-

-

Enquanto que em 1980 o Brasil publicava cerca de 8 vezes mais artigos cien-
tíficos que a Coréia do Sul, em 2000 este último país superou o Brasil, publican-
do 1,25 vezes mais artigos científicos. O Brasil passou de 1.900 para 9.500 
artigos; e a Coréia de 230 para 12.200 artigos científicos em periódicos indexa-
dos (Brito Cruz, 2004).

de artigos publicados (Terra e Weisss, 2002).
No plano tecnológico, em 1980 o Brasil superava a Coréia em número de 

patentes concedidas pelo  (United States Patent Office) dos EUA. Nesse 
ano, o País tinha 28 patentes concedidas nos  e a Coréia apenas 8. Todavia, 
em 2004 a Coréia já havia se tornado um dos grandes patenteadores, chegando 

-
vada. Nos , o estado foi responsável, entre os anos de 1994 e 2004, em média 

período, a empresa privada foi responsável, em média, por apenas o 6,7% da 

brasileira é ainda menor do que o observado em países como os EUA.
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A RELAÇÃO UNIVERSIDADE-SOCIEDADE: QUEM FINANCIA  
A PESQUISA NA UNIVERSIDADE BRASILEIRA?

da universidade com o poder público municipal.

-
rísticas do Brasil tem sido o setor público. Embora essa parceria já exista na prática, suas 

-

do abastecimento de água, saneamento, energia, transportes públicos, comunica-

na universidade e instituto de P&D (Schwartzman, 2002).
Todas estas atividades requerem pesquisas e estudos permanentes, e grandes 

o principal financiador e comprador de P&D (Schwartzman, 2002).

-

está no trabalho de Brisolla et al. (1997). Esse trabalho é uma pesquisa focada na 
Unicamp, no período de julho de 1995 a julho de 1997, que buscava analisar a 

categoria do financiador, os autores verificaram que do total de 732 contratos, no 
-

mento do governo, o 26,6% com empresas privadas e o 22,4% com empresas 

e municipal, elas representam o 12,2% dos contratos da Unicamp nesse período.
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O maior valor médio dos projetos, no período de 1981 a 1995, foi financia-

-
cipal que, individualmente ou somadas, tiveram um valor médio dos projetos fir-
mados com a Unicamp maior que o das empresas privadas. O caso da administra-

projetos das empresas privadas com a Unicamp (ver Quadro 2).

Quadro 2
Financiamento da P&D na Unicamp nos Períodos 1981-1995 e 2000-2007

Categoria do 
Financiador

Freqüência Duração média 
(meses)

Valor médio 
(R$ mil)

Volume Médio de Recursos 
(R$ milhões)

Períodos 1981-1995 1981-1995 2000-2007*

Agências de 
Financiamento

201,0 30,7 588,0 118,2 117,3

Empresa Privada 195,0 16,3 82,6 16,1 13,8

Empresa Estatal 164,0 21,1 315,9 51,8 10,3

Institutos Públicos 
de P&D

55,0 13,0 27,2 1,5 s/d

Administração 
pública Federal

39,0 12,6 102,0 34,0 15,6

Administração 
pública Estadual

35,0 12,3 277,5 9,7 5,8

Administração 
pública Municipal

15,0 13,8 130,6 2,0 3,2

Instituições 
Internacionais

14,0 32,4 148,5 2,1 2,5

Universidades e 
ONGs Nacionais

14,0 17,4 180,0 2,5 s/d

Financiamento 
Próprio

s/d** s/d s/d s/d 2,5

Fundos de C&T s/d s/d s/d s/d 16,2

TOTAIS 732,0 21,0 325,0 237,9 187,2

Fonte: 1981-1995: Brisolla , 1997; 2000-2007: Unicamp, 2007. * O volume médio de recursos no 
período 2000-2007 foi calculado com base nos recursos alocados em P&D na Unicamp. ** s/d (sem dados). 

-
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segundo período analisado elas continuaram sendo os maiores financiadores da 

total de recursos.
No primeiro período, as empresas estatais respondiam por 21% do finan-

universidade.

do total de financiamento, que é superior aos 6,8% e 7,4% das empresas priva-
das, nos respectivos períodos.

Se somados o financiamento público, eles representavam no primeiro perío-
do o 92% do total da P&D da Unicamp. No segundo período eles representa-

Mais recentemente, destaque deve ser dado aos contratos e parcerias da 

pesquisa e desenvolvimento, sendo que os dois maiores financiadores foram 

Unicamp, 2007).
Os projetos em parceria com prefeituras também merecem destaque por 

representarem uma parcela substancial do montante de projetos, que correspon-

P&D pelo poder público (Receita Federal e prefeituras), o montante correspon-

pela 
-

ce destaque a parceria com a  (Financiadora de Estudos e Projetos) e com 
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-
nistrados pela  (, 2006).

Piancó, interior da Paraíba, introduziu um novo ator financiador da pesquisa 
científica no Brasil: o município. Os administrados públicos de municípios 

pós-graduandos de universidades públicas que tomarem como objeto de investi-
-

-, 2008).

-
tam em diagnósticos de qualidade insuspeita. Em segundo, entendem que, ao 

-

otimizar recursos (humanos, técnicos e financeiros) (-, 2008).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

que nelas foi descrito já é amplamente conhecido. Principalmente o fato de que 

estreito vínculo com o mercado. Diante disso, se torna evidente que seria a 

 e 
capitalista.

-

e que se esperaria que dela derivasse o desenvolvimento econômico e social.

também capitalistas, porém, periféricos como o Brasil. Haja vista que esses enfo-
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O que foi apontado revela as características predominantes na universidade 

vis-à-vis o panorama internacional. Mesmo diante dos diver-
sos apontamentos que já haviam sido colocados nas décadas de 1960 e 1970 

parece que continuou, e segue sendo, orientada por esses enfoques.
Caso o problema brasileiro, e mesmo dos demais países da América Latina, 

fosse apenas o de mimetismo de uma da agenda de pesquisa científica e tecno-

-

-
-

universitária.
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